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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo n.: 13646/000.122/91-45

	

Sessão de : 18 de fevereiro de 1993	 ACORDAI) N. 102 27.897

Recurso n. : 72.405 - CONIRTWO.,A0 SOCIAL - EX. DEI.

Recorrente : rNDUSIRIA E COMERCIO GUIMARnES LYDA.

Recorrida : DRF EM UBERABA (MO)

...J,RL

pgroRRENrj.A - tratando-se de lançamento reflexivo,
a decisão proferida no processo matriz, se projeta
no julgamento do processo decorrente recomendando
o mesmo tratamento, dada a intima relação de causa
e efeito.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de i'e-

=GO interposto por INDUSTRIA E COMERCIO SOIMARAES LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Cãmara do Primeiro Ccinse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrw o pre-

sente julgado.

Sala du.s Sessbes, em 18 de fevereiro de 1993

daillaralP

IRINJU SiMIANER	 ' PRESIDENIE.

\M
Uk-U-I, \\

WA1 I)E.VANI AI '‘: F8 I)E: 01 I VF.IRA	 RELA1OR
____  --------- ‘ -----p--	 I,

V181H EM	 LHADE MARA 7AN1 813UTI GLAVEIRA	 - PRÜCURADORA DA Ea
SES8A0 DE.',;	 ZENDA NACIOM41

'

Participavam, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros Francisco de Paula .:,orrea Carneiro GiffonI, Ursula Hansen, Kazuki

Shiobara, Maria Metia de Andrade Figueiredo, Carlos Roberto Monleiro

Bertazl e	 '11 c: Cesar Gomes da Silva.
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Processo o. g i.....646/000.122/91 -45

Recurso n.: 72.105

Acórdão o.: 102-27.897

Recorrente: INDUISTR1A E COMERCIO GUIMARAES FDA.

R ELATORI O

INDUSTRIA E COMERCIO OUIMARMES LTDA., com sede na cida-

de de Ara.xà, Estado de Minas Gerais, na guarda do prazo regulamentar,

recorre, a este Conselho dooto do titular da DRF em Iffic,..,!ria (MG) que,

detwl.ndo em parte a SUE,o imouonação, manteve lancaMenUO "oX officio'

em sua declaração de rendimentos e .,,f.ercicio de 1989, ensejando a co -

bu,Anço do imposto no valor de Cr$ 95,79 acrescido da multa de 50"/„ e

demais encargos legais.

Iniciou se o procedlmentr; em de ação fiscal

lev,,:da a efeito .-.ontra a pessoa jurldica, culminando com a lavratura

do auto de infração de fls. 01/04 do seguinte teor:

"CONIRIBOIçA0 SOCIAL:
()R	 I A "I k...)0 	 t CM	 IBI	 CIAI DE: C t3R RE Kl I 'E	 ( S )

INFRAÇA0(0ES) APURADAS(S) QUE REDUZIU(RAM) n LUCRO LI-
QUIDO DO EXERCTCIO.

1 - LUCRO ARBI1RADO/OMISSAO DE RECEITA
1	 OMISSPO n• RPCEITA

OMISSA0 DE RECEI1A VERIFICADA NA EMPRESA, IE NDn Nn
RIPu ANO DESCLASSIFICADA A ESCRITA CONIABLL, NO VALOR
DE: Cr$ 21.458.890,o0 CUjA BASE DE.: CAl.f.:IA O PARA FINS Do
IMPOSifi DE RENDA PESSOA JURTDICA E: 50X PO SEU VNOR, OU
SEjA, CZ$ 1 2.229.445,0n.

PiNO BASE .1989	 E	 F. IN P: NP:	 9 8	 Z 1:5 '2 . ,458.850, (..3(

Notificada do lançamento, a interessada apresenou im

pugnação tempes l iva às fls. 06/07 reportando-se a defesa apr.esentada

no viroc.esso principal, a qual ÍAk	 cópia aos autos às fis„
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Acórdão n. 102 27.897

A decisão da autoridade julgadora de primir'a instãncia

fui preferida ás fls. 48/A9 deferindo em parte a impugnação da recor

renle, cujos fundamentos se acham sintetizados na seguinte ementa

"CONiRLBUlçA0 SOCIAL

Ef.ercicio de 1989, ano . base 1988
A diferença verificada na determinação dos 	 resultados

da pessoa juridica, por infraçbes à legislação do impog

to de renda, enseja a cobrança de ay. (oito por	 cento)

do valor apurado a titulo de contribuição social, 	 nos

termos do artigo lo. da Lei no. 7.689, de 15/12.88."

Não se conformando com a decisão ret.ro, a empresa in

ter pós reciirso a este Conselho, As fls. 53/54 cuias razbes são lidas

na integra em sessão.

E o relatório.

\',-.	 ,-------
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Acórdão n. 102-27.897

VOTO

Conselheiro (AL.. DEVAN ALVES DE OLIVEIRA, Relator

A matéria submetida ao julgamenUo desta r:âmara decorre
de 'lançamento "e: officio" [evado a e1ei1o contra a pessoa jurídica
F' G:' 0 t i '.../ :::!i'l O! :! t : i.0	 0	 t fri OC::n S 1: f::? i.:1 C.72 r: i::::?! I d 0 5 	 1' O'S U. 1 t aildO C.1 0 1..	 O	 i 00 t; 0 rn ente:,	 d O f::

íermos de auto de infraç'ão e fls. 01/04.

Frata-se, portan1o, de lançamento reflexivo:, do conhe
cjmento da recorrente, revelado em sua peça impugnatória e bem assim
CM SCU recurso onde insisLe na vinculação deste processo ao jutoamento
do processo matriz.

Ocorre, todavia, que o recurso interposto peta pessoa
juridica foi objeto de julgamento por esta r:fAmara, nesta mesmo assen
Lada, que, por unanimidade de votos, negou-lhe proviment:o, conforme
fa2,:: c:e.?!- to o Ac ó Fi'l 2.7. O i' 1.- .	 102 , 27.895.

Destart. e, em SC 11-aí:ando de lançamenUo deem'rent-e, a
dectso proferida mos aulos do processo princLpat se projeta nesl'e
processo recomendando o MCSMO I'valamento.

Pelo epost.o, nego provimenlo ao recurso.

Brasili.a 1:0F), 18 de fevereiro de 199:::

i
ill6: À\WLADEVAN ALV.S .„_,E OLIVEIRA - RELATOR).\'?
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